
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 400.850 - RS 
(2013/0326678-9)

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : JOÃO BATISTA RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADOS : MANFREDO ERWINO MENSCH 
  SCHIRLEY FARIAS MENSCH E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO NETTO COSTA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.

1.- A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os 
fundamentos adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o 
julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
utilizados pela parte.

2.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar o 
decidido, que se mantém por seus próprios fundamentos.

3.- Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao Agravo Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy 

Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 13 de maio de 2014(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator

Documento: 1320319 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/06/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 400.850 - RS 
(2013/0326678-9)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DA SEGUNDA SEÇÃO
AGRAVANTE : JOÃO BATISTA RODRIGUES DA SILVA 
ADVOGADOS : MANFREDO ERWINO MENSCH 
  SCHIRLEY FARIAS MENSCH E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO NETTO COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

1.- JOÃO BATISTA RODRIGUES DA SILVA interpõe agravo interno 

contra decisão que conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial.

2.- Pede a reforma da decisão agravada, sob a alegação de que o Acórdão 

recorrido é contraditório, pois caso mantida a decisão proferida na impugnação ao 

cumprimento de sentença, a decisão de PROCEDÊNCIA DA AÇÃO - transitada em 

julgado - resultará em IMPROCEDÊNCIA, o que não pode acontecer (e-STJ fls. 479).

É o breve relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 400.850 - RS 
(2013/0326678-9)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI(Relator): 

3.- A irresignação não merece prosperar.

4.- A decisão agravada, ao conhecer do Agravo para negar seguimento ao 

Recurso Especial, assim o fez pelos seguintes fundamentos (e-STJ Fls. 456):

No que se refere à alegada afronta ao disposto nos art. 535 do 
CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de qualquer 
omissão, contradição, obscuridade, ou fundamentação deficitária, 
vez que decidiu fundamentadamente e de forma suficientemente 
clara a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da 
parte. 

Nesse sentido: AgRg no AREsp 187.598/RJ, Primeira Turma, Rel. 
Min. Benedito Gonçalves, DJe de 5/9/2012; REsp 1.133.689/PE, 
Segunda Seção, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 18/5/2012; 
AgRg no Ag 1.092.421/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, DJe de 6/3/2012; AgRg no Ag 977.769/RJ, Corte 
Especial, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 25/2/2010.

Assim, com fulcro no art. 544, inciso II, alínea b, do CPC, c/c art. 
5º, inciso II, da Resolução STJ n.º 8/2008, conheço do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial.

5.- O agravante não trouxe argumento novo capaz de modificar a conclusão 

do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo 

a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2013/0326678-9 AREsp 400.850 / RS

Números Origem:  00111102332683  05352501320128217000  111102332683  3779439320128217000  
4379574320128217000  5352501320128217000  70049023625  70050713510  
70051313633  70052286515  70053302238

EM MESA JULGADO: 13/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOÃO BATISTA RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADO : MANFREDO ERWINO MENSCH
ADVOGADA : SCHIRLEY FARIAS MENSCH E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO NETTO COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO BATISTA RODRIGUES DA SILVA
ADVOGADOS : MANFREDO ERWINO MENSCH

SCHIRLEY FARIAS MENSCH E OUTRO(S)
AGRAVADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO NETTO COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), 
Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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